
Rev. de Economia Agrícola, São Paulo, v. 59, n. 2, p. 115-129, jul./dez. 2012 

COMO CONSTRUIR A  
QUALIDADE AGROALIMENTAR: 

análise de experiências brasileiras e espanholas1
 

 
 

Cláudio Becker2 
Carmen Lozano Cabedo3 

 
RESUMO: Iniciativas de apoio aos sistemas de produção de base ecológica têm sido vinculadas com políticas públicas 
de promoção dos hábitos de consumo saudáveis. Igualmente, o apelo à qualidade é um aspecto que ganha relevo na 
inserção diferenciada da produção oriunda da agricultura familiar, visando o desenvolvimento rural. Concebe-se a 
qualidade com um parâmetro multicriterial construído, ou melhor, em construção, que pressupõe a ideia de que não 
se restringe à produção, mas à dinâmica dos processos. Neste contexto, indagou-se se o acesso por parte dos agricul-
tores familiares aos mercados institucionais, no caso brasileiro e ao consumo social no caso espanhol, estaria inscri-
to nestas concepções multidimensionais e se estes representariam o efetivo estabelecimento de compromissos mú-
tuos de construção da qualidade. Os objetivos são: a) compreender os processos sociais que configuram e estabele-
cem as normas e mecanismos de regulação da qualidade nos programas institucionais que visam atuar na esfera a-
groalimentar; b) analisar o papel dos distintos atores sociais envolvidos nestes projetos e sua percepção acerca da 
qualidade. Neste sentido, realizamos estudo de caráter qualitativo a partir da análise de duas experiências concretas 
desenvolvidas no Brasil e na Espanha. Os dados indicam a mobilização de distintos segmentos da sociedade na con-
dução destes programas institucionais, propiciando novas perspectivas de construção social da qualidade. 
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BUILDING FOOD AND FEED QUALITY:  
analyses of experiences in Spain and Brazil 

 
ABSTRACT: Initiatives to support organic production systems are increasingly being linked to public policies to 
promote healthy habits. Similarly, the appeal to quality is an issue more and more relevant in the differential inser-
tion of family farming production, aimed at rural development. Quality is a multi-criteria parameter under con-
struction that cannot be restricted to production, but must include all the dimensions of processes. In this context, 
this paper discusses whether family farmers’access to institutional markets, in the Brazilian case, and to social con-
sumption, in the Spanish case, is correlated with these multidimensional notions and represents the effective im-
plementation of mutual commitments to build quality arrangements. The objectives of this article are: a) study so-
cial processes that shape and establish regulatory mechanisms of quality in institutional food programs; b) analyze 
the role of the social actors involved in these projects and their perception of quality. The research used qualitative 
methodology and focused on two experiences in Brazil and Spain that are fully inserted into this dynamic. Our re-
sults show that these programs have mobilized different segments of society, thereby promoting new opportunities 
for the social construction of quality. and questioning whether organic food is oriented to affluent and highly edu-
cated people. 
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1 - INTRODUÇÃO 
 

A preocupação mundial em relação à alimen-
tação acompanha a humanidade desde tempos mui-
to remotos. As nuances que acompanharam este 
processo histórico, conformaram em larga medida 
os modelos sociais das civilizações contemporâneas. 
Se bem é verdade que atualmente experimenta-se a 
abundância na produção, ou seja, nunca se teve 
tanta disponibilidade de alimentos, também nunca 
antes havia-se vivenciado tamanha incerteza e des-
conhecimento daquilo que estamos comendo. Para-
doxalmente, neste cenário de abundância de alimen-
tos, o problema da fome segue afligindo uma parce-
la considerável da população atual. 

Não obstante, o modelo homogeneizante da 
“sociedade de consumo” acaba provocando a reação 
de determinados segmentos e atores sociais específi-
cos, que passam a questionar a real viabilidade do 
atual sistema agroalimentar (GOODMAN, 2003). Estas 
preocupações se acentuam à medida que surgem 
sucessivos escândalos alimentares4 e fomentam 
iniciativas em diversos âmbitos (local, nacional e 
mundial) de mobilização e ação visando a reconexão 
entre produção e consumo. Estes processos se legi-
timam através de propósitos alinhados com a sus-
tentabilidade e de forte apelo aos alimentos produ-
zidos segundo os princípios agroecológicos. 

Nesta conjuntura, merece destaque o tema da 
qualidade, que muitas vezes é o que norteia estas 
novas formas de provisão alimentar e o estabeleci-
mento das redes agroalimentares alternativas (REN-

TING; MARSDEN; BANKS, 2003). Todavia, a questão da 
qualidade envolve distintas concepções, tanto do 
ponto de vista acadêmico quanto da sua aplicação 
prática. Determinados contextos sociais são mais 
favoráveis ao desenvolvimento endógeno de inicia-
tivas neste âmbito. Por outro lado, poderíamos citar 
uma série de fatores que contribuem para a ausência 
de ações empreendedoras (SACCO DOS ANJOS; AGUI-

LAR CRIADO; CALDAS, 2011) em determinados terri-

                                                 
4Citam-se apenas como exemplos: “dioxinas”, “crise dos 
pepinos espanhóis”; presença de formol no leite; presença de 
carne equina em alimentos processados, etc. 

tórios como a fragilidade do tecido social, entre 
outros.  

Algo inequívoco é que a presença e ação do 
Estado através da formulação de políticas públicas 
tornam-se elementos cruciais para a promoção de 
iniciativas voltadas a estabelecer novas relações 
entre produtores e consumidores de alimentos.  

Exatamente sob este conjunto de elementos é 
que elaborou-se este artigo, que trata basicamente 
de compreender os processos sociais que configu-
ram e estabelecem as normas e mecanismos de regu-
lação da qualidade nos programas institucionais que 
visam atuar na esfera agroalimentar. De outra parte, 
objetivou-se analisar o papel dos distintos atores 
sociais envolvidos nestes projetos e sua percepção 
acerca da qualidade, a partir da análise de duas 
experiências concretas desenvolvidas no Brasil e na 
Espanha.  

Assim sendo, este trabalho apresenta os da-
dos extraídos da investigação desenvolvida junto à 
realidade concreta na qual operam o Programa de 
Aquisição de Alimentos da Agricultura Familiar 
(PAA), o Programa Nacional de Alimentação Escolar 
(PNAE) e, o Programa de Consumo Social de Ali-
mentos Ecológicos na Andaluzia (PCSAE), sendo os 
primeiros instrumentos de políticas públicas brasi-
leiros e o último desenvolvido na Espanha. Elucidar 
o que significa qualidade para os envolvidos nestas 
iniciativas é ao que neste artigo se propôs. 

Nesta conjuntura, indagou-se: o acesso por 
parte dos agricultores familiares aos mercados insti-
tucionais no caso brasileiro e, ao consumo social no 
caso espanhol, estaria inscrito nestas concepções e 
representaria o efetivo estabelecimento de compro-
missos mútuos de construção da qualidade? Além 
disso, questionou-se sobre: quais são as característi-
cas dos projetos sociais de consumo e como as polí-
ticas públicas estão incentivando a construção de 
canais e redes de produção e consumo? Qual é o 
papel dos distintos atores sociais nestes projetos e 
qual é a sua percepção de qualidade?  

Após esta breve introdução, o artigo está 
composto de mais cinco seções, sendo que a seguir 
apresenta-se o tema problematizado e a fundamen-
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tação teórica utilizada na investigação. Por sua vez, 
a terceira seção diz respeito à contextualização em-
pírica e ao arsenal metodológico empregado. Na 
sequência, apresenta-se e descreve-se os mecanis-
mos de política pública sob os quais se assenta nosso 
estudo. Na seção seguinte, será trazido os principais 
resultados obtidos, bem como a discussão acerca 
dos mesmos. Por último, se retomará, ainda que de 
forma breve, os pontos conflitivos e os consensos 
acerca do atributo qualidade, expondo com isso as 
nossas considerações finais sobre o tema. 

 
 

2 - O APELO À PRODUÇÃO E AO CONSUMO 
DE ALIMENTOS DE QUALIDADE: culturas 
alimentares em transformação e atores sociais 
em ação 

 
Notoriamente os hábitos alimentares têm so-

frido uma intensa mudança em anos recentes (SOU-

ZA; MENASCHE; CERDAN, 2011), sobretudo em função 
de modificações mais profundas no conjunto das 
sociedades. O que aparentemente representava ape-
nas uma adaptação das pessoas a sociedade pós- 
-industrial revelou-se como um sério problema de 
saúde pública, culminando num quadro de ansie-
dade urbana contemporânea em relação à alimenta-
ção (CRUZ; MENASCHE, 2011). Todavia, todos estes 
processos estavam e estão inscritos nos estilos de 
vida modernos, relacionados a uma completa sepa-
ração entre a produção e o consumo de alimentos.  

A industrialização da agricultura nos condu-
ziu aos alimentos padronizados. Este processo ho-
mogeneizante acabou por reduzir drasticamente a 
diversidade e a variedade das nossas dietas alimen-
tares. Ainda que, aparentemente, esteja conformada 
pelos modelos socioeconômicos, a alimentação pos-
sui uma forte dimensão cultural e política, em que 
necessidades são geradas e renovadas, modelando 
as práticas de consumo (SILVA; SCHWARTZ; MENAS-

CHE, 2011). Não obstante, assistiu-se desde algum 
tempo em diversos segmentos da vida social uma 
série de contramovimentos a este processo de ho-
mogeneização. Estas reações se dão em consequên-

cia da crise do modelo quantitativo (consumo de 
massas) e de sua substituição por um novo para-
digma no qual a qualidade, tanto dos produtos 
quanto dos processos, passa a ser o objetivo central 
(LOZANO; AGUILAR, 2010). 

Falar de qualidade implica em fazer referência 
a uma noção subjetiva e relativa, relacionada com a 
capacidade que um determinado produto ou serviço 
possui em satisfazer as necessidades e expectativas 
do consumidor (CÁCERES CLAVERO et al., 2004). Trata-
se, portanto, de um conceito complexo e multivariá-
vel, visto que, cada um dos atributos conferidos ao 
mesmo pode considerar-se como uma variável inde-
pendente em relação às questões cognitivas, valores, 
preferências e experiências dos distintos atores sociais 
e nos processos de construção da qualidade.  

Desta forma, na sua aplicação no âmbito ali-
mentar, a qualidade tem se vinculado com diversas 
propriedades (CAZES-VALETTE, 2001; SANZ CAÑADA, 
2007), tais como: qualidade organoléptica, associada 
ao prazer sensorial que se produz ao consumir de-
terminado alimento; qualidade nutricional, vincula-
da aos seus componentes químicos; qualidade sani-
tária ou higiênica, que se refere a segurança do ali-
mento; qualidade funcional, relativa à sua pratici-
dade em termos de transporte, preparação, etc.; 
qualidade social, referente ao modo de como a ali-
mentação influência na identidade individual e 
grupal; qualidade simbólica, que apela a sua inser-
ção no contexto cultural do consumidor; qualidade 
ambiental ou vinculada aos valores éticos e, quali-
dade comercial, vinculada a aspectos de marketing e 
apresentação do produto.  

Estas categorizações tendem a estar centradas 
em produtos específicos, no entanto, ultimamente 
vêm ganhando relevo uma visão integral da quali-
dade5. Ou seja, não basta apenas que o produto 
tenha alguma característica distintiva, mas também 
interessa saber: quem? (qual o segmento social que o 

                                                 
5Alguns estudos tratam dos "signos distintivos de qualidade" 
(LOZANO; AGUILAR, 2010), os quais em última análise realizam 
a ligação entre quem produz e quem consome. Como exemplo, 
podem ser destacadas as denominações de origem territorial e 
a produção ecológica. 
 



Becker; Lozano Cabedo 

Rev. de Economia Agrícola, São Paulo, v. 59, n. 2, p. 115-129, jul./dez. 2012 

118 

produziu?) como? (sob que formato tecnológico?) e, 
qual o atributo de qualidade de fato é valorizado 
pelos distintos agentes da cadeia agroalimentar?  

Acredita-se que a questão da qualidade é um 
parâmetro multicriterial construído, ou melhor, em 
construção, que pressupõe a ideia de que não se res-
tringe à produção mas, sobretudo, à dinâmica dos 
processos (NIEDERLE, 2011). Nesta concepção, o apelo 
à qualidade, em seu sentido amplo, é um aspecto que 
se destaca na perspectiva de inserção diferenciada da 
produção oriunda de determinados segmentos so-
ciais, a exemplo da agricultura familiar.  

Estudos têm explorado esta temática sob o 
ponto de vista da dinâmica dos canais curtos de 
comercialização (LOZANO, 2011) nos quais, a recone-
xão entre produtores e consumidores passa necessa-
riamente pela diminuição na distância que os ali-
mentos percorrem e, no número de intermediários 
que incidem desde a produção até o consumo. De 
igual modo, estes sistemas necessitam estar ampa-
rados por valores de sustentabilidade em seus di-
versos aspectos: sociais, ambientais, econômicos, 
culturais, éticos e políticos, conformando a ética da 
solidariedade (COSTABEBER; CAPORAL, 2003). 

Assim sendo, os alimentos orgânicos, produzi-
dos segundo os princípios da Agroecologia6 merecem 
especial atenção. Tem-se experimentado um cresci-
mento significativo tanto na produção quanto no con-
sumo destes gêneros nas décadas recentes. No entan-
to, verifica-se que grande parcela da população não 
tem acesso a estes alimentos representativos dos sig-
nos de qualidade. Neste quesito, insere-se o papel 
transcendental desempenhado pela agricultura fami-
liar, atribuindo a esta forma social de produção a ga-
rantia do abastecimento alimentar dos países, bem 
como uma opção estratégica em favor do desenvol-
vimento equilibrado da sociedade. A agricultura fa-
miliar seria o objeto para onde convergem desenvol-
vimento e equidade (ABRAMOVAY, 1998). 

                                                 
6Tem-se ciência que há uma disputa no âmbito da 
denominação dos produtos oriundo de sistemas de produção 
de base agroecológica. Enquanto a legislação espanhola opta 
pela adoção do termo "ecológico", no Brasil estes produtos têm 
como denominação oficial de "orgânico". Para fins deste artigo, 
adotou-se os termos ecológico e orgânico, como sinônimos. 

O estabelecimento de redes de consumidores 
e produtores inseridos em processos de produção de 
alimentos saudáveis é apenas uma das expressões, 
de tantas outras inscritas em sistemas alternativos 
voltados a adoção de hábitos alimentares saudáveis 
e da adoção de outra dinâmica de desenvolvimento 
da sociedade, dos territórios. Inscrito nesta esfera 
aparece o apelo pela qualidade dos alimentos e de 
seus processos produtivos. Ou seja, cada vez mais as 
pessoas estão se preocupando em que condições são 
produzidos os alimentos que elas e suas famílias 
estão consumindo (SOLER, 2011). 

Entrementes, as refeições de muitas pessoas 
estão sob responsabilidade de empresas, como co-
mumente ocorre em refeitórios coletivos de traba-
lhadores, do mesmo modo que a “restauración colec-
tiva” compreende também aos restaurantes escola-
res e universitários, creches, hospitais, centros de 
atenção aos idosos, etc. Que alimentos estão sendo 
destinados à estas pessoas? Estes consumidores têm 
efetivamente poder de escolha? Certamente são 
questões difíceis de serem respondidas positivamen-
te em um primeiro momento. Porém, estes segmen-
tos são estratégicos na medida em que apresentam 
elevado potencial de incorporarem os preceitos da 
segurança alimentar7 em sua plenitude. 

Igualmente, verificou-se em certa medida a 
necessidade de desmitificar a questão do consumo, 
concebendo-o a partir da perspectiva de circulação 
das mercadorias na vida social (APPADURAI, 2008). 
Desde este ponto de vista, o consumo é compreen-
dido sob uma orientação eminentemente cultural, 
como resultante das interações sociais que confor-
mam as sociedades. Tratando da centralidade do 
consumo para uma sociedade sustentável, Portilho 
(2005) afirma que uma abordagem sobre este tema 
não deve se restringir à esfera individual, mas às 
ações de caráter coletivo, que podem ampliar as 

                                                 
7Por segurança alimentar e nutricional compreende-se a 
realização do direito das pessoas ao acesso regular e per-
manente a alimentos de qualidade, em quantidade suficiente, 
sem comprometer o acesso a outras necessidades essenciais, 
tendo como base práticas alimentares promotoras da saúde que 
respeitem a diversidade cultural e que sejam ambiental, cul-
tural, econômica e socialmente sustentáveis (CONSEA, 2010). 
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possibilidades de ambientalização e politização das 
relações de consumo, contribuindo para a constru-
ção da sustentabilidade na esfera pública. 

Exatamente sob este escopo recai a nossa aná-
lise, a qual visa explorar as múltiplas dimensões da 
qualidade a partir de um estudo exploratório reali-
zado na Espanha e no Brasil, conforme adiante deta-
lharemos. 

 
 

3 - QUALIDADE, TRANSVERSALIDADE E 
SUSTENTABILIDADE NA AGENDA DAS 
POLÍTICAS PÚBLICAS: o que nos mostram 
as experiências brasileiras e espanholas 

 
Parece ser inegável o fato da alimentação 

saudável e de qualidade estar definitivamente na 
agenda pública. Mundialmente se multiplicam as 
iniciativas de promoção de políticas públicas ali-
nhadas com estes novos pressupostos. De acordo 
com Otsuki (2011), a participação cívica, incluindo 
os consumidores envolvidos, e cooperação entre os 
diferentes níveis governamentais, são elementos 
essenciais para a institucionalização de parcerias 
sustentáveis, que acabam por moldar as ações esta-
tais orientadas pela qualidade e cuidado com o meio 
ambiente. Desta forma, pode-se considerar que há 
evidências da mudança de paradigma na elaboração 
de políticas públicas, as quais passam a assumir um 
caráter transversal, bem como a incorporar e forne-
cer a base material para a efetivação dos pressupos-
tos da sustentabilidade.  

Justamente sob este intuito realizou-se nossa 
investigação, a qual se valeu do exame de duas ex-
periências práticas plenamente inseridas no contexto 
dos instrumentos de políticas públicas que objeti-
vam (re)conectar produção e consumo baseados em 
alimentos e processos de qualidade, nas realidades 
brasileira e espanhola. Refere-se respectivamente 
aos mercados institucionais de aquisição de alimen-
tos da agricultura familiar e ao programa de consu-
mo social de alimentos ecológicos, políticas públicas 
que se propõem a atuar sob as esferas supracitadas. 

Este estudo foi realizado tendo como univer-

so empírico duas áreas geográficas distintas, as 
quais: a Comunidade Autônoma da Andaluzia (Es-
panha) e o Estado do Rio Grande do Sul (Brasil). 
Estes locais são representativos das políticas públi-
cas que se propôs a analisar, haja vista que possuem 
um histórico de experiências8 em projetos sociais 
que visam a vinculação entre produção e consumo, 
que configuram um cenário profícuo para a realiza-
ção da nossa investigação. 

A Andaluzia é a comunidade autônoma es-
panhola mais importante em termos de produção de 
hortifrutigranjeiros. Todavia, merece registro o fato 
que a esmagadora maioria dos produtos orgânicos 
europeus ser de origem espanhola. Em 2011 a co-
munidade autônoma andaluza foi responsável por 
52% da área cultivada no país (MAGRAMA, 2012). 
Como esta produção esteve historicamente orienta-
da à exportação para os demais países europeus, um 
dos objetivos da política pública que o artigo se pro-
pôs a analisar era precisamente o de ampliar o con-
sumo interno dos alimentos ecológicos produzidos 
localmente.  

O Rio Grande do Sul é o estado mais meri-
dional do Brasil. A colonização europeia de origem 
não ibérica (italianos, alemães, franceses, poloneses, 
etc) imprimiu uma característica peculiar ao povo 
gaúcho. Não obstante, a presença da agricultura 
familiar é emblemática, sendo que o último Censo 
Agropecuário (2006) demonstra que nada menos 
que 85,75% dos estabelecimentos rurais pertencem a 
esta categoria social. Neste sentido, a produção em 
regime de economia familiar é responsável por uma 
produção de alimentos diversificada, caracterizada 
pelo policultivo e com fortes componentes identitá-
rios, que não raras vezes enfrentam obstáculos para 
a sua plena comercialização nos mercados9. Os mer-

                                                 
8Cita-se a título de exemplo o Projeto Piloto de Merenda 
Escolar Ecológica, desenvolvido pelo governo do Estado do Rio 
Grande do Sul no ano de 2000. 

9Exemplo do que se trata o artigo são os produtos processados 
em agroindústrias familiares rurais, sobre os quais as 
legislações sanitária, fiscal e previdenciária brasileira, impõem 
uma série de condicionantes, muitas vezes impossíveis de se-
rem transpostos pelos agricultores (SACCO DOS ANJOS; CALDAS; 
TRENTIN, 2006). 
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cados institucionais foram concebidos para poten-
cializar esta produção “tradicional”. 

Nesse contexto, o objetivo do artigo foi preci-
samente o de confrontar, a partir de um estudo de 
caráter qualitativo, em que medida os novos precei-
tos de qualidade dos alimentos estavam sendo in-
corporados aos instrumentos de políticas públicas 
analisados, tanto do ponto de vista de formulação 
das mesmas (aspectos teóricos), quanto no plano 
concreto de implementação das ações entre os seus 
beneficiários (aspectos práticos).  

A investigação realizada valeu-se de informa-
ções secundárias (documentos, relatórios, etc.) e de 
dados primários, obtidos através de entrevistas 
realizadas com cinquenta e nove atores sociais (agri-
cultores, gestores públicos, técnicos, cooperativas, 
associações, etc.) diretamente envolvidos na condu-
ção de ambos os programas nas duas áreas de estu-
do, cuja relação geral encontra-se sistematizada na 
tabela 1. 

As informações coletadas foram analisadas 
com o auxílio do software (Atlas.Ti), através do qual 
conseguiu-se extrair os resultados que será apresen-
tado nas seções subsequentes. 

 
 

4 - NOVAS FORMAS DE PROVISÃO ALIMEN-
TAR BASEADAS NA QUALIDADE: da retóri-
ca oficial aos desafios práticos 

 
Conforme o que já foi destacado anteriormen-

te, vislumbra-se infinitas iniciativas de produtores e 
consumidores que se organizam em torno das práti-
cas de alimentação alinhadas com os preceitos da 
sustentabilidade. Estas redes alternativas de alimen-
tos (BRUNORI, 2007; GOODMAN; GOODMAN, 2007) se 
vêem incrementadas anualmente, tanto no plano 
local, como a nível transnacional10. No entanto, as 
distintas realidades sociais nem sempre são propí-
cias ao estabelecimento de culturas alimentares sau-
dáveis, tampouco ao surgimento endógeno e espon-
tâneo de redes sociais relacionadas a tais práticas. 

                                                 
10Cita-se a título de exemplo o movimento slow food. 

Neste sentido, vislumbrou-se um especial campo de 
atuação para as políticas públicas. Todavia, questio-
na-se sobre qual seria a real função da intervenção 
estatal como promotora dos processos de produção 
e consumo de alimentos de qualidade. Este e outros 
questionamentos, anteriormente destacados, moti-
varam a análise de dois casos concretos. 

Assim sendo, parece imprescindível apresen-
tar, ainda que de forma breve, os contextos e dinâ-
micas nos quais emergiram os mercados institucio-
nais para a agricultura familiar e o consumo social 
de alimentos ecológicos, no contexto brasileiro e 
espanhol, respectivamente. De igual modo, busca-se 
destacar os principais objetivos a que ditos progra-
mas se destinam, relacionando-os aos propósitos do 
nosso estudo. 

No Brasil, a elaboração de políticas públicas 
que atuam simultaneamente na produção e consu-
mo de alimentos se efetiva quando o tema da segu-
rança alimentar entra definitivamente na agenda 
pública11, o que ocorreu com a eleição do presidente 
Luiz Inácio Lula da Silva, em 2002. A partir deste 
momento, implementou-se uma série de ações sob o 
escopo do Programa Fome Zero (PFZ). A concepção 
do PFZ esteve plenamente alinhada com as distintas 
dimensões da segurança alimentar e nutricional, 
contemplando ações em três linhas, quais sejam: 
políticas estruturais12; políticas específicas e, políti-
cas locais (BRASIL, 2001).   

A transversalidade é uma das principais ca-
racterísticas do PFZ podendo ser verificada em suas 
diversas abrangências. No que tange a questão do 
incentivo à produção de alimentos pela agricultura 

                                                 
11Um nítido exemplo do que está sendo afirmado é a criação do 
Ministério Extraordinário de Segurança Alimentar, tendo como 
ministro José Graziano da Silva, que atualmente ocupa o cargo 
de diretor-geral da Organização das Nações Unidas para Agri-
cultura e Alimentação (FAO).   

12As políticas estruturais tinham por objetivo o enfrentamento 
da vulnerabilidade à fome das famílias por meio do aumento 
da renda familiar, da universalização dos direitos sociais, do 
acesso à alimentação de qualidade e da diminuição da desi-
gualdade de renda. Entre outros aspectos, é neste nível de ação 
que se situa a política destinada ao fortalecimento da agricul-
tura familiar, dentre outras ações correlatas. 
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O fornecimento de alimentos de qualidade a 
escolares assume uma importância estratégica no 
plano da intervenção pública. São diversas as evi-
dências que mostram que a Alimentação Escolar é o 
mais antigo programa social do Governo Brasileiro 
na área da educação brasileira, sendo que sua ori-
gem remonta ao ano de 1955 (BELIK; CHAIM; WEIS, 
2004). Desde este período, evidentemente, esta polí-
tica pública passou por diversas modificações, cul-
minando no estabelecimento do atual Programa 
Nacional de Alimentação Escolar, sendo que a mais 
recente reformulação ocorreu por meio da Lei n. 
11.947/2009. Segundo este dispositivo legal, as esco-
las da rede pública de ensino, que recebem repasses 
financeiros do Fundo Nacional de Desenvolvimento 
da Educação (FNDE13), ficam obrigadas a destinar no 
mínimo 30% do volume total de recursos para a 
aquisição de produtos da agricultura familiar ou de 
suas organizações. Entre as principais inovações 
desta nova legislação podemos destacar: 1) a pro-
moção da alimentação e dos hábitos alimentares 
saudáveis, relacionando esta questão ao desenvol-
vimento e rendimento escolar dos alunos; 2)  a in-
clusão da educação alimentar e nutricional no pro-
cesso de ensino e aprendizagem; 3) a prioridade de 
aquisição de alimentos produzidos localmente e/ou 
oriundos de sistemas orgânicos de produção.  

Como pode ser observado, as proposições le-
gais têm por objetivo integrar questões atinentes à 
alimentação ao processo pedagógico propriamente 
dito. Além disso, trata-se de promover a sensibiliza-
ção dos atores sociais para o exercício da cidadania, 
também orientando para a transição dos cardápios, 
flexibilizando-os a partir da maior presença de pro-
dutos territoriais. Assim, ao valorizar aquilo que é 
produzido na região, incrementos na qualidade de 
vida dos que produzem e daqueles que consomem, 
evidenciam novas situações, até então desconside-
radas (MALUF, 2007). Entende-se que esta questão é 
repleta de significados e resultado direto da influên-
cia das diversas organizações que militam no campo 

                                                 
13Convém destacar que a Alimentação Escolar é fornecida 
gratuitamente para todos os alunos das escolas da Rede Pública 
de Ensino Brasileiro. 

da agricultura familiar brasileira, sobretudo no âm-
bito dos estados meridionais, as quais, em última 
instância, preconizam a prevalência dos produtos 
orgânicos no corpo da Lei. O fato é que esta “plasti-
cidade da agricultura familiar” (SACCO DOS ANJOS; 
AGUILAR CRIADO; CALDAs, 2006, p. 489) desafia a 
percepção dos cientistas sociais quando é capaz de 
gerar inovações sociais como é precisamente o caso 
do atual PNAE.  

No contexto espanhol as políticas governa-
mentais que afetam à agricultura e ao mundo rural 
são fortemente influenciadas pelas determinações 
que emanam da Política Agrária Comunitária (PAC), 
que entre outros aspectos, gestionam um sistema de 
ajudas diretas do qual depende o nível de ingresso 
econômico dos agricultores. Nesse sentido, desde o 
último ciclo de reformas da PAC as rendas dos pro-
dutores se apresentam desvinculadas das atividades 
agropecuárias e com um alto nível de subvenção que 
vem sendo fortemente questionado desde a inclusão 
da agricultura nos debates do extinto GATT e da atual 
OMC. As políticas internacionais influenciam cada 
vez mais as pautas das políticas locais, sendo que 
nesta conjuntura, a agricultura ecológica adquire 
importância crescente para o futuro da produção 
agropecuária (MOLINA NAVARRO, 2009). Na obra 
supracitada, destaca-se o Plano Andaluz de Agricul-
tura Ecológica (PAAE, 2002), onde consta, dentre seus 
dez objetivos, a questão do Consumo Social.  

Nesse sentido, o ano de 2004 marca o começo 
dessa experiência na Andaluzia a partir da criação 
da Dirección General de Agricultura Ecológica 
(DGAE), que passa a gerir o PAAE. Conforme adverte 
Molina Navarro (2009), tal medida deriva de um 
acordo político selado entre o Partido Socialista 
(PSOE) e Los Verdes de Andalucía (Partido Verde) 
que contribuiu de forma decisiva na execução das 
ações previstas. Foi precisamente nesta conjuntura 
que emergiu o programa.  

O Programa de Consumo Social de Alimen-
tos Ecológicos na Andaluzia tem seu efetivo início 
em setembro de 2005. O programa se projeta como 
uma via para impulsionar o consumo interno de 
alimentos ecológicos, visto que grande parcela deste 
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tipo de produção é exportada, tratando de garantir o 
desenvolvimento sustentável das comunidades e 
dirigindo esforços, deste modo, no sentido de apro-
ximar produtores e consumidores através dos canais 
curtos de comercialização, que buscam atribuir um 
preço justo para os envolvidos (TOBAR CLAVERO, 
2010). Em suma, trata-se de imprimir uma caracte-
rística de integralidade, sendo o primeiro programa 
desta natureza a ser implementado na Espanha. 

A experiência foi resultante de um processo de 
concertação entre diferentes instâncias administrati-
vas andaluzas, tendo como interlocutor principal a 
DGAE, contando com a parceria das secretarias de 
Educação, Meio Ambiente, Saúde, Igualdade e Bem 
Estar Social. Os objetivos fundamentais do Programa 
eram: 1) Promover o consumo interno de produtos 
ecológicos através da sua incorporação aos cardápios 
elaborados nos centros públicos que tivessem como 
principais usuários as crianças, idosos e pessoas en-
fermas; 2) Propiciar o acesso à qualidade ecológica 
para a população andaluza, sobretudo aos grupos 
sociais mais vulneráveis, em dietas saudáveis e equi-
libradas; 3) facilitar a concentração da oferta, o desen-
volvimento de pequenos e médios produtores e dos 
canais curtos de comercialização; 4) permitir o desen-
volvimento sustentável da produção ecológica na 
Andaluzia (LOZANO, 2010, p. 138). 

O Programa de Consumo Social é igualmente 
concebido com o intuito de atuar simultaneamente 
em diferentes esferas, conforme pode-se observar 
através da figura 2. Este programa possui sua centra-
lidade na questão da produção ecológica integrando, 
a partir desta, o desenvolvimento rural, a saúde de 
agricultores e consumidores; a educação alimentar e 
ambiental e, a preservação do meio ambiente. 

A filosofia que inspira o Consumo Social se as-
senta na proteção e promoção da saúde através do 
incentivo ao consumo de alimentos ecológicos em 
dietas equilibradas por parte da população, ao mes-
mo tempo em que preconiza as vantagens e benefí-
cios de bons hábitos alimentares. No que tange ao 
aspecto educativo, o projeto se propõe a promover a 
educação alimentar, bem como o desenvolvimento de 
hábitos saudáveis e responsáveis de alimentação 

entre todos os grupos sociais envolvidos. Do ponto 
de vista das questões ambientais, exerce influência 
positiva na conservação dos recursos naturais, redu-
zindo o uso de recursos não renováveis e a carga 
química nos ecossistemas, auxiliando na preservação 
da paisagem. Por sua vez, os aspectos atinentes ao 
desenvolvimento rural são fomentados pela promo-
ção da produção ecológica na região, buscando valo-
rizar os agricultores de pequeno e médio porte, 
apoiando ações de inserção nos mercados e realizan-
do um trabalho de ampliação da produção nas pro-
priedades rurais envolvidas. 

Em resumo, este é o marco institucional que 
configura as três políticas públicas por ora analisa-
das, do ponto de vista de sua proposição teórica. 
Cabe ressaltar que todos os programas se propõem 
a criar uma dinâmica de abastecimento e consumo 
de produtos com algum grau de distinção (qualida-
de), tendo por base social um público muito especí-
fico, qual seja: agricultores familiares/ecologistas - 
crianças, idosos e pessoas em situação de inseguran-
ça alimentar. 

Na seção seguinte pode-se ver como estas 
questões se efetivaram na realidade concreta, rela-
cionando os aspectos destacados pelos atores sociais 
entrevistados aos propósitos do nosso estudo, apre-
sentando principalmente as convergências e contra-
dições em relação ao tema da qualidade. 
 
 
5 - ALCANCES E LIMITAÇÕES DOS CASOS ES-

TUDADOS: a qualidade como construção so-
cial 

 
A promoção de iniciativas públicas na cons-

trução de canais de produção e consumo sustentá-
veis baseados em qualidade pode ser observada em 
inúmeros países, principalmente no que concerne a 
alimentação escolar (BAGDONIS; HINRICHS; SCHAFFT, 
2009). Todavia, existem distinções em relação aos 
pressupostos que conformam o quadro de atuação 
destas políticas públicas, diferenças estas derivadas 
dos contextos sociais nas quais elas se encontram 
inseridas. Não resta dúvida de que isto é determi-
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nante para a percepção dos atores sociais acerca da 
qualidade, bem como condiciona e define o processo 
de construção social da mesma. Assim sendo, explo-
rou-se a questão da qualidade em todas as entrevis-
tas realizadas, objetivando extrair dos entrevistados 
sua percepção acerca do tema, além da sua opinião 
em relação ao que representa a qualidade para o 
segmento social ao qual o mesmo se encontrava 
inserido por via das políticas públicas estudadas. 
Não obstante, estas informações serviram para se 
realizar uma série de análises e cruzamentos, com o 
objetivo de conformar um quadro analítico que 
servisse de base para a extração dos resultados que 
será discutido adiante. 

Julgou-se imprescindível elucidar e avaliar o 
cenário geral das respostas no que tange a qualida-
de. Este amplo conjunto de informações foi explora-
do visando a construção de um gráfico sistematiza-
do dos dados a partir da opinião por segmento, o 
qual pode ser visualizado no quadro 1.  

Observou-se no quadro 1, que o quesito qua-
lidade não é tratado pelo conjunto dos entrevistados 
como um tema exclusivo do produto, haja vista que 
os mesmos relacionaram este atributo ao conjunto 
de fatores que transcendem a produção de alimen-
tos ao seu efetivo consumo. Estes processos, tantas 
vezes invisibilizados pelas cadeias agroalimentares 
convencionais, nos programas de consumo social de 
alimentos ganham evidência e, não raras vezes, 
assumem um alto grau de protagonismo na cons-
trução dos atributos de qualidade. 

Ao restringir-se à abordagem sobre o produ-
to, no caso espanhol, os nossos interlocutores deram 
destaque às questões organolépticas, uma vez que, 
segundo estes, os alimentos ecológicos se sobressa-
em aos demais por apresentarem um sabor diferen-
ciado, destacando ainda a textura e o cheiro como 
atributos indicadores de qualidade. Conforme men-
cionado, os efeitos para além do ato de produzir e 
consumir são aferidos pelos distintos agentes como 
importantes para mensurar os impactos do progra-
ma e distinguir os seus aspectos qualitativos. Desta 
forma, o conhecimento aparece como um atributo 
que confere um diferencial ao consumo social, pois 

possibilita a aproximação e a circulação de informa-
ções entre o segmento produtivo e os consumidores. 
Os entrevistados destacaram ainda os diversos elos 
de ação simultânea do programa como um elemento 
distintivo e que exprime os valores associados à 
sustentabilidade. 

Os entrevistados brasileiros apontam como 
indicador de qualidade o fato de se tratar de produ-
tos naturais, em clara oposição aos gêneros indus-
trializados produzidos por grandes empresas, co-
mumente destinados até anos recentes para os pro-
gramas estatais de combate a fome e à merenda 
escolar nas escolas públicas. Os temas correlatos 
com a segurança alimentar e nutricional são igual-
mente valorizados, da mesma forma que a prioriza-
ção da produção local e a melhora da autoestima 
recebem destaque. 

Todavia, nem tudo relacionado à questão da 
qualidade se resume aos aspectos positivos. Por tra-
tar-se de uma construção social, que admite distintas 
perspectivas, evidentemente existem conflitos, tanto 
no campo das ideias quanto no plano operacional da 
política pública. Assim sendo, procurou-se examinar 
as opiniões dos entrevistados acerca dos pontos con-
vergentes e dos conflitos na elaboração desta pro-
priedade emergente, qual seja: a qualidade. Os resul-
tados encontram-se sistematizados no quadro 2. 

Os consensos exprimem a valorização dada 
pelos participantes dos mercados institucionais 
quanto às múltiplas esferas de atuação dos progra-
mas, possuindo sua centralidade no alimento sau-
dável, produzido dentro de padrões éticos e em 
uma base social, econômica, cultural e ambiental-
mente sustentável (Quadro 2). Todavia, há alguns 
itens que demonstram claras divergências entre as 
acepções sobre a qualidade, algumas oriundas de 
determinados "mitos", principalmente acerca dos 
produtos ecológicos, comumente associados a ali-
mentos que possuem aspectos (forma, tamanho, 
aparência) inferiores se comparados aos gêneros 
convencionais. Não obstante, nota-se claramente 
que esta comparação suscitava incoerências entre os 
próprios entrevistados, não havendo um consenso 
se de  fato esta “inferioridade” dos alimentos ecoló- 
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Quadro 1 - Sistematização da Opinião dos Entrevistados na Andaluzia e no Rio Grande do Sul, segundo a 
Qualidade dos Produtos, da Relação Produção-Consumo e Outros Processos Associados, 2012 

Local Qualidade Atributo principal destacado pelos entrevistados 

Andaluzia 

Produto Organoléptico (sabor, textura, cheiro, etc.) 

Produção-consumo 
Conhecimento (valorização do local, proximidade, confiança, difusão, conscienti-

zação, etc.) 

Processos associados 
Interconexões (conciliar desenvolvimento local, meio ambiente e educação, novas 

relações entre os agentes, etc.) 

Rio Grande do Sul 

Produto Natural (frescor, pureza, sem conservantes, pronto para o consumo) 

Produção-consumo 
Segurança alimentar (acesso ao alimento, autoconsumo, diversificação, hábitos 

saudáveis, produção local, organização) 

Processos associados 
Interconexões (autoestima, valorização, inserção produtiva, fortalecimento das 

associações locais) 

Fonte: Dados da pesquisa. 

 
 
Quadro 2 - Sistematização da Opinião dos Entrevistados na Andaluzia e no Rio Grande do Sul, segundo as 

Convergências e Contradições Acerca da Qualidade, 2012 
Local Qualidade Convergências Contradições 

Andaluzia 

Produto 
“sabor, aceitação e satisfação” 

“como se fosse a comida da avó” 

“ecológico como caro e feio”  

“mito de ser produto de elite” 

Produção-consumo 
“conhecer o alimento, como e quem 

produz e consome” 

“níveis de participação dos agentes” 

“distribuidores e origem dos produtos” 

Processos associados 
“atua em todas as relações existentes na 

cadeia agroalimentar” 

“fragilidades institucionais do progra-

ma”  

Rio Grande do Sul 

Produto 
“produzido sem veneno” 

“melhor que comida de restaurante”. 
“parâmetros pouco claros” 

Produção-consumo 
“resgate alimentar e valorização da 

produção e consumo locais” 

“nem sempre produtor e consumidor se 

conhecem” 

Processos associados 
 “alimentação e saúde” 

 “inserção e organização social” 
 “condições estruturais”. 

Fonte: Dados da pesquisa. 

 

 
gicos representava um comprometimento a ques-
tão da qualidade. Acredita-se que se trata de uma 
ideia disseminada pelo senso comum, que, todavia 
deve fazer parte da pauta de discussão e do esta-
belecimento dos novos padrões, ora em constru-
ção. 

De igual modo, o preço dos produtos ecológi-
cos gera grande controvérsia entre os pesquisados. 
Os principais argumentos podem ser confrontados 
nos excertos abaixo. 

[…] Comer ecológico, se o fazes de uma maneira e-
quilibrada não é necessariamente mais caro, porque 
estamos reduzindo a quantidade de carne, que é 
bem cara e estamos colocando hortaliças de tempo-
rada, que tem um preço mais em conta. Então, essa 
questão foi muito bem vista pelos pais e professores, 
é uma verdade [...] tem êxito na qualidade do produ-
to, a qualidade dos produtos, sobretudo eles comen-
tam da diferença no sabor. Agora, se queixam dos 
preços mais altos, isso é reiterado todos os anos, de 
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que os preços são mais altos. Logo, uma aprendiza-
gem que adquirimos todos, direi, todos, com o pas-
sar dos anos, é que sempre pensamos, ou se tem essa 
forma de ver os produtos ecológicos: que uma maçã 
ecológica tem de ser feia, que tem de estar machuca-
da e ainda tem de estar... ser pequena. E alguns se-
guem pensando desta forma. (informação verbal)14. 
Quando não querem, sempre põem obstáculos para 
dizer: não, não, isto é muito caro, isto... é que os nú-
meros... bem, de certo são um pouco mais caros, mas 
existe um cardápio que fizeram o ecoreceitário por 
parte da Junta de Andaluzia, e fizeram, sobretudo 
com o ecoreceitário, como se chama, dietistas e nutri-
cionistas, e o cardápio sai um pouquinho mais caro 
em ecológico que em convencional. Realmente é um 
pouquinho mais, mas que não há uma diferença tão 
abismal como dizem alguns. (informação verbal, gri-
fos nossos)15. 
A pergunta é: como um colégio a 1,70 (euros) coloca 
produto ecológico, como há outro colégio que com 
2,50 (euros) coloca produto ecológico e há outro co-
légio que com 4,50 (euros) diz que não tem dinheiro? 
Então por quê? Porque existem muitas circunstân-
cias para dizer que o produto ecológico é caro e tal, 
por exemplo. Não é tanto o preço do ecológico, se-
não que pelas questões adicionais que possui o refei-
tório escolar. (informação verbal)16. 

Parece bastante evidente que a opção pelo a-
limento ecológico deve vir acompanhada de uma 
nova filosofia no que concerne a aferição dos custos 
dos produtos. As relações entre os envolvidos vêm 
demonstrando que, apesar de persistirem divergên-
cias, algumas experiências se posicionam como e-
xemplos exitosos e que a construção dos novos pa-
drões agroalimentares necessariamente passa pela 
superação de conflitos. Os demais obstáculos da 
experiência andaluza são resultados da fragilização 
institucional do programa, em grande medida ad-

                                                 
14Informação fornecida por A28, agente institucional, em 
Sevilha, agosto de 2012. 

15Informação fornecida por A13, agricultor, em Granada, maio 
de 2012. 

16Informação fornecida por A23, distribuidor, em Málaga, 
junho de 2012. 

vinda da ruptura do pacto político ocorrida em 
2009. Este processo interferiu sobremaneira na ori-
entação e no grau de participação dos distintos a-
gentes no processo. Até então o programa tinha 
uma orientação muita clara, conforme destacam 
alguns depoimentos 

[…] Se pode fazer também tirando bastante o espíri-
to agroecológico do tema, porque digamos, já seria 
comprar barato e quando tivéssemos, por exemplo, a 
massa da Itália, maçã da Argentina o do Chile. En-
tão, já resta pouco da agroecologia. (informação ver-
bal)17. 
[…] Dentro do ponto de vista do programa, agora 
acabaram praticamente com o programa, não? Da 
base, dos seus conteúdos, digamos, agroecológicos 
que tinha. Porque nosso critério era um critério agro-
ecológico, não um critério comercial. Isso não se tra-
tava de... Isso entenderam mal, os que estão agora 
entenderam mal. eles pensam que o importante é 
que haja produção ecológica que seja consumida nos 
colégios. Isso é só um objetivo, e além do mais, e tal-
vez, não é o mais importante. (informação verbal)18. 
Enquanto isso perdeu essa... esse sentido agroecoló-
gico, não? [...] e então, foi perdendo essa relação dos 
produtores locais com a sua gente local, em função 
de uma “eficiência econômica”, entre aspas, de que 
venha de outros lugares. (informação verbal)19. 

Ao passo que houve esse “desvio de percur-
so” e a consequente perda do matiz agroecológica 
no consumo social, o conjunto de atores sociais que 
integravam esta iniciativa também se viu substanci-
almente reduzido, tanto do ponto de vista de agen-
tes públicos, agricultores, cooperativas, colégios e 
demais consumidores envolvidos. Não obstante, 
aqueles que seguem atuantes demonstram muito 
interesse na continuidade desta política pública, 
bem como, possuem um elevado nível de interlocu-
ção entre seus pares e o conjunto dos segmentos que 

                                                 
17Informação fornecida por A13, distribuidor, em Granada, 
maio de 2012. 

18Informação fornecida por A9, agente institucional, em 
Sevilha, abril de 2012. 

19Informação fornecida por A12, técnico, em Granada, abril de 
2012. 
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conformam o consumo social. Assim sendo, muito 
embora tenha perdido sua magnitude e boa parte de 
seu respaldo estatal, o desafio dos beneficiários está 
em constituir as bases de um processo autogestioná-
rio, alicerçada na relação direta entre agricultores e 
colégios, visando a consolidação dos pressupostos 
integrais da qualidade, conforme averiguou-se em 
alguns locais pesquisados na Andaluzia.  

Em relação aos mercados institucionais brasi-
leiros, constatou-se que há bastante incongruência 
acerca da definição do produto de qualidade. Isto 
pode ser derivado de inúmeros fatores, dentre os 
quais foi avaliado como mais representativo o fato 
da heterogeneidade dos públicos que participam 
dos programas, bem como da amplitude de produ-
tos inseridos nos mesmos. Não raras vezes, há uma 
incompreensão do que é um alimento orgânico ou 
mesmo da diferenciação deste de um produto con-
vencional. Observou-se, neste quesito que existe a 
necessidade de uma maior circulação das informa-
ções, assim como a incorporação de medidas que 
promovam o encontro mais assíduo entre todos os 
agentes envolvidos nos programas. Este inclusive é 
um dos aspectos que os próprios entrevistados re-
conhecem como um elemento estratégico ao estabe-
lecimento e a afirmação das novas formas de provi-
são alimentar. 

Não conheço as pessoas que recebem o produto. Te-
nho até vontade de ir junto um dia em alguma en-
trega e conhecer que são. Até já me convidaram pra 
ir, mas até agora ainda não deu. [...] queria ver o que 
pensam do produto, como eles fazem pra dividir. 
(informação verbal)20. 
Se a gente da cidade soubesse como a gente produz, 
daria mais valor aos nossos produtos. Então eles não 
sabem o que é agricultura, o trabalho que a gente 
passa. (informação verbal)21. 
Nós temos que saber quem é nosso consumidor. Eles 
também precisam saber como produz, ver que é eco-
lógico mesmo. Se quiser ir aqui nas propriedades, 

                                                 
20Informação fornecida por B6, agricultor, em São Lourenço do 
Sul, outubro de 2010. 

21Informação fornecida por B11, agricultor, em Pelotas, 
novembro de 2010. 

não tem problema, se mostra como faz. (informação 
verbal)22. 

Nota-se ainda no caso dos mercados institu-
cionais analisados, que os beneficiários, tanto agri-
cultores como consumidores, possuem carências 
estruturais básicas (transporte, armazenamento, etc.) 
que limitam suas possibilidades para o pleno aten-
dimento dos acordos em torno à qualificação dos 
produtos e processos. Como resolver estes proble-
mas? Entende-se que o primeiro passo é a manuten-
ção do diálogo com um viés pedagógico entre agri-
cultores e consumidores, bem como dos demais 
atores sociais envolvidos.  

Este panorama geral de adversidades não de-
ve ser desconsiderado das avaliações acerca das 
políticas públicas. Todavia a potencialidade que os 
programas analisados possuem é realmente insti-
gante, em se tratando de promover ações de intera-
ção entre produtores e consumidores. Verificou-
seque a dinâmica que acompanha estes processos 
exige um elevado grau de mobilização dos distintos 
segmentos da sociedade na condução destes pro-
gramas, como ocorre, a título de exemplo, na articu-
lação dos distintos fóruns (municipal, estadual e 
nacional) em torno do CONSEA brasileiro. Desta 
forma podem ser evidenciadas perspectivas concre-
tas de construção social da qualidade. 
 
 
6 - CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 
Os resultados da investigação mostram que 

há uma série de elementos que vão ao encontro dos 
atributos da qualidade, desde a perspectiva relacio-
nada ao próprio produto – ou seja, os alimentos 
produzidos aos mercados institucionais pela agri-
cultura familiar no Brasil e os gêneros ecológicos 
destinados aos "comedores escolares" na Andaluzia 
- mas, sobretudo a qualificação das relações e pro-
cessos sociais que emergem da efetiva implementa-
ção da política pública nos casos estudados.  

Neste sentido, os dados indicam a mobiliza-
                                                 
22Informação fornecida por B3, técnico, em Canguçu, novembro 
de 2010. 
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ção de distintos segmentos da sociedade na condu-
ção destes programas, propiciando novas perspecti-
vas de construção social da qualidade. Apresenta-se, 
por exemplo, a concreta possibilidade da quebra do 
paradigma dos produtos orgânicos serem destina-
dos apenas para pessoas com maiores graus de esco-
laridade e níveis de renda mais elevados, desmistifi-
cando a ideia de que a qualidade é exclusiva para 
determinado segmento social, qual seja, aquele com 
maior poder aquisitivo. Conforme foi detectado, 
alguns segmentos sociais historicamente marginali-
zados, a partir dos programas de consumo social, 
estão tendo a possibilidade de acesso aos alimentos 
ecológicos. Isto propicia o surgimento de novas 
configurações sociais, as quais emergem e se legiti-
mam através do processo de construção de circuitos 
baseados em qualidade.  

Não obstante, existem diversos requisitos que 
condicionam os resultados das ações que visam 
estabelecer as redes agroalimentares baseadas na 
qualidade. Conforme analisado nas realidades in-
vestigadas, é fundamental a existência de um con-
junto de atores sociais sensibilizados nos distintos 
segmentos implicados na promoção de arranjos 
produtivos baseados na qualidade. Uma base social 
sólida e o trabalho de organizativo são capazes de 
amenizar uma série de obstáculos comuns às inicia-
tivas de intervenção e mudança que supõem proje-
tos deste cunho.  

Todavia, parece não restar dúvida em relação 
ao potencial destas novas formas de provisão agroa-
limentares no sentido de se conformarem um ambi-
ente profícuo à construção de denominadores co-
muns, visando superar as percepções distintas e 
opostas da qualidade. O contexto institucional ad-
verso, ora observado em relação à iniciativa andalu-
za, contrasta com a realidade observada no estado 
gaúcho, sendo este aspecto um fator limitante da 
consolidação daquela iniciativa de consumo social. 
Outra ameaça observada, neste caso em ambas as 
realidades investigadas, é a questão da assimetria de 
informações e da unilateralidade das decisões, ou 
seja, existe a possibilidade de apenas um dos seg-
mentos envolvidos, mormente a administração, 

concentrarem a governança do processo e os demais 
atores terem minimizada a sua participação. 

Assim sendo, constatou-se que a qualidade se 
presta como um parâmetro efetivo no que tange o 
exame das múltiplas questões adjacentes às redes 
agroalimentares, se mostrando capaz de evidenciar 
o conjunto de questões que vão para além da per-
cepção restritiva aplicada a um produto. Desta for-
ma, considerou-se que a participação e a inclusão 
devem ser duas premissas básicas das iniciativas de 
definição e de promoção da qualidade agroalimen-
tar. 
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